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 Portaria n.º 680/2010
de 12 de Agosto

As Portarias n.os 843/2000, de 26 de Setembro, 991/2002, 
de 7 de Agosto, 162/2006, de 22 de Fevereiro, 1196/2006, 
de 7 de Novembro, e 1576/2007, de 12 de Dezembro, pro-
cederam respectivamente à criação e anexações de prédios 
rústicos à zona de caça associativa da Herdade das Casas 
Novas (processo n.º 2444 -AFN), situada no município de 
Odemira, com a área de 1501 ha, válida até 26 de Setembro 
de 2010, e concessionada ao Clube de Tiro e Caça de Vila 
Nova de Milfontes, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e das 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território através do despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Herdade das Casas Novas (processo n.º 2444 -AFN) por 
um período de 10 anos, renovável automaticamente por 
um único e igual período, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Vila Nova de Milfontes, 
município do Odemira, com a área de 1501 ha.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas classi-
ficadas poderá terminar, sem direito a indemnização, sempre 

que sejam introduzidas novas condicionantes por planos es-
peciais de ordenamento do território ou obtidos dados que 
determinem a incompatibilidade da actividade cinegética com 
a conservação da natureza, até no máximo 10 % da área total.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir de 27 de Setembro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 681/2010
de 12 de Agosto

Face à actual conjuntura económica e à necessidade 
urgente de conter o crescimento da despesa pública, o 
XVIII Governo Constitucional aprovou um conjunto de 
medidas adicionais ao Programa de Estabilidade e Cres-
cimento 2010 -2013, visando uma redução sustentada do 
défice orçamental, já a partir do corrente ano de 2010.

Em face do que antecede e tendo presente que o período 
de duração dos programas de estágio havia sido aumentado, 
por imperativo conjuntural, de 9 para 12 meses aquando 
da criação das medidas de carácter temporário no período 
excepcional de crise, procede -se agora à redução do seu 
período de duração, de 12 para 9 meses, facto que permi-
tirá aumentar o número de potenciais beneficiários desta 
medida facilitadora da integração no mercado de trabalho.

Por outro lado, o alargamento recente do conjunto de 
medidas e programas de estágio disponíveis levou à ne-
cessidade de incrementar um processo de maior especiali-
zação, congruente com uma avaliação e acompanhamento 
mais adequados que assegurem a correcta utilização dos 
estágios no âmbito dos objectivos por eles pressupostos.

Considerando a proposta apresentada pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.);

Ao abrigo do disposto na alínea h) do artigo 2.º, na alínea d) 
do artigo 3.º, na alínea d) do artigo 12.º e no artigo 17.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 132/99, de 21 de Abril, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profis-
sional, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 129/2009, de 30 de Janeiro

Os artigos 1.º e 12.º da Portaria n.º 129/2009, de 30 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 127/2010, de 1 de Março, passam a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não são igualmente abrangidos pela presente por-

taria os estágios cujo plano requeira perfil de formação 
e competências nas áreas da medicina e da enfermagem.
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Artigo 12.º
[...]

O estágio tem a duração de nove meses, não pror-
rogáveis.»

Artigo 2.º
Alteração da Portaria n.º 131/2009, de 30 de Janeiro

Os artigos 1.º e 12.º da Portaria n.º 131/2009, de 30 de 
Janeiro, alterada pela Portaria n.º 262/2009, de 12 de Março, 
e pela Portaria n.º 128/2010, de 1 de Março, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 1.º
Objecto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não são igualmente abrangidos pela presente por-

taria os estágios cujo plano requeira perfil de formação 
e competências nas áreas da medicina e da enfermagem.

Artigo 12.º
[...]

O estágio tem a duração de nove meses, não pror-
rogáveis.»

Artigo 3.º
Alteração da Portaria n.º 127/2010, de 1 de Março

Os artigos 6.º e 13.º da Portaria n.º 127/2010, de 1 de 
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[...]

Podem candidatar -se ao Programa previsto na pre-
sente portaria pessoas singulares ou colectivas, de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos e autarquias locais.

Artigo 13.º
[...]

O estágio tem a duração de nove meses, não pror-
rogáveis.»

Artigo 4.º
Norma transitória

O presente diploma aplica -se apenas às candidaturas 
apresentadas a partir da data da sua entrada em vigor.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 2 do artigo 16.º da Portaria n.º 127/2010, 
de 1 de Março, e o n.º 2 do artigo 15.º da Portaria n.º 131/2009, 
de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 262/2009, de 12 
de Março, e pela Portaria n.º 128/2010, de 1 de Março.

Artigo 6.º
Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação Pro-
fissional, Valter Victorino Lemos, em 9 de Agosto de 2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A
Aprova o Plano Regional de Ordenamento 

do Território dos Açores (PROTA)

A elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território 
dos Açores (PROTA) foi desencadeada por decisão do Governo 
Regional, através da Resolução n.º 43/2003, de 10 de Abril, ao 
abrigo da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território 
e do Urbanismo (LBPOTU), aprovada pela Lei n.º 48/98, de 
11 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 54/2007, de 31 de Agosto, e em conformidade com o Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 53/2000, de 7 de Abril, 310/2003, de 10 
de Dezembro, 316/2007, de 19 de Setembro, 46/2009, de 20 de 
Fevereiro, e 181/2009, de 7 de Agosto, e pelas Leis n.os 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e 56/2007, de 31 de Agosto, adaptado à 
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 
23 de Maio, com a redacção que lhe foi conferida pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 43/2008/A, de 8 de Agosto.

A LBPOTU determina que os planos regionais de orde-
namento do território, de acordo com as directrizes definidas 
a nível nacional e tendo em conta a evolução demográfica 
e as perspectivas de desenvolvimento económico, social e 
cultural, estabelecem as orientações para o ordenamento 
do território regional e definem as redes regionais de infra-
-estruturas e transportes, constituindo o quadro de referência 
para a elaboração dos planos municipais de ordenamento 
do território (PMOT), devendo ser acompanhados de um 
esquema que represente o modelo territorial proposto.

Cabe, assim, ao PROTA, por um lado, traduzir em termos 
espaciais os grandes objectivos de desenvolvimento econó-
mico e social sustentáveis formulados para o arquipélago 
e, por outro, estabelecer as medidas de articulação, a nível 
regional, das políticas estabelecidas no Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e nos 
planos sectoriais preexistentes ou em elaboração, bem como 
das políticas e medidas de relevância regional contidas nos 
planos especiais de ordenamento do território (PEOT) e nos 
PMOT, culminando no objectivo de servir de quadro de refe-
rência para a elaboração de planos especiais, intermunicipais 
e municipais de ordenamento do território.

A elaboração do PROTA foi enquadrada por um con-
junto de instrumentos de base normativa e de carácter 
programático em vigor nos Açores, como são, por exemplo, 
os planos sectoriais ou os PEOT, que se traduzem essen-
cialmente num valor jurídico de efeitos vinculativos para 
a administração regional, com excepção dos PEOT, que 
vinculam, também, os privados.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 56.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 53/2000, de 7 de Abril, 310/2003, de 
10 de Dezembro, 316/2007, de 19 de Setembro, 46/2009, 
de 20 de Fevereiro, e 181/2009, de 7 de Agosto, e pelas 
Leis n.os 58/2005, de 29 de Dezembro, e 56/2007, de 31 
de Agosto, e no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, pela redac-
ção que foi conferida pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/A, de 8 de Agosto, a elaboração do PROTA 
foi acompanhada por uma comissão mista de coordena-
ção (CMC), constituída pelos diversos departamentos da 




